
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 708.950 - MS (2015/0117426-1)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : C R DE S 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO DO 

SUL 
AGRAVADO : J DE J S (MENOR)
AGRAVADO : J P DE S (MENOR)
REPR. POR : M DE J P 
ADVOGADOS : CRISTIANE RODRIGUES MONTALVÃO DE SOUZA 
  LUCIANA MACEDO GARZIM E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
COMPROVAÇÃO DA TEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL EM 
AGRAVO REGIMENTAL. SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE FORENSE. 
POSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
AÇÃO INDENIZATÓRIA. ALIMENTOS. QUANTUM. REVISÃO. BINÔMIO 
NECESSIDADE/POSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ.

1. A comprovação da tempestividade do agravo em recurso especial em 
decorrência de suspensão de expediente forense no Tribunal de origem pode ser feita 
posteriormente, em agravo regimental, desde que por meio de documento idôneo capaz 
de evidenciar a prorrogação do prazo do recurso cujo conhecimento pelo STJ é 
pretendido. 

2. Não viola o art. 535 do CPC o acórdão que, integrado pelo julgado proferido 
nos embargos de declaração, dirime, de forma expressa, congruente e motivada, as 
questões suscitadas nas razões recursais. 

3. A revisão do valor dos alimentos fixado em antecipação de tutela requerida em 
ação indenizatória, por reclamar o reexame dos elementos fáticos, encontra óbice na 
Súmula n. 7/STJ.

4. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas,  

acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 

regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Paulo de Tarso 

Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 24 de novembro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 708.950 - MS (2015/0117426-1)
  

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : C R DE S 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO DO 

SUL 
AGRAVADO : J DE J S (MENOR)
AGRAVADO : J P DE S (MENOR)
REPR. POR : M DE J P 
ADVOGADOS : CRISTIANE RODRIGUES MONTALVÃO DE SOUZA 
  LUCIANA MACEDO GARZIM E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SENHOR MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA: 

Trata-se de agravo regimental interposto por C. R. DE S. contra decisão que negou 

seguimento a agravo em recurso especial em razão de sua intempestividade. 

Defende a parte agravante a tempestividade do apelo especial, afirmando que, no 

Tribunal de origem, não houve expediente forense no período de 20 de dezembro de 2014 a 20 de 

janeiro de 2015. Por essa razão, o recurso seria tempestivo. 

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 708.950 - MS (2015/0117426-1)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
COMPROVAÇÃO DA TEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL EM 
AGRAVO REGIMENTAL. SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE FORENSE. 
POSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
AÇÃO INDENIZATÓRIA. ALIMENTOS. QUANTUM. REVISÃO. BINÔMIO 
NECESSIDADE/POSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ.

1. A comprovação da tempestividade do agravo em recurso especial em 
decorrência de suspensão de expediente forense no Tribunal de origem pode ser feita 
posteriormente, em agravo regimental, desde que por meio de documento idôneo capaz 
de evidenciar a prorrogação do prazo do recurso cujo conhecimento pelo STJ é 
pretendido. 

2. Não viola o art. 535 do CPC o acórdão que, integrado pelo julgado proferido 
nos embargos de declaração, dirime, de forma expressa, congruente e motivada, as 
questões suscitadas nas razões recursais. 

3. A revisão do valor dos alimentos fixado em antecipação de tutela requerida em 
ação indenizatória, por reclamar o reexame dos elementos fáticos, encontra óbice na 
Súmula n. 7/STJ.

4. Agravo regimental desprovido. 
  
  
  
    

VOTO

O SENHOR MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA (Relator): 

A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do AREsp n. 

137.141/SE (relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, DJe de 15.10.2012), acompanhando a 

orientação firmada pelo Supremo Tribunal Federal no AgRg no RE n. 626.358/MG (relator Ministro 

Cezar Peluso, DJe de 23.8.2012), modificou seu entendimento, concluindo que a comprovação da 

tempestividade do recurso especial em decorrência de feriado local ou de suspensão de expediente 

forense no Tribunal de origem pode ocorrer posteriormente, em agravo regimental. A propósito, 

destaco a ementa do aludido acórdão: 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL. COMPROVAÇÃO 
POSTERIOR. POSSIBILIDADE. MUDANÇA DE ENTENDIMENTO. 1. A 
comprovação da tempestividade do recurso especial, em decorrência de feriado local 
ou de suspensão de expediente forense no Tribunal de origem que implique 
prorrogação do termo final para sua interposição, pode ocorrer posteriormente, em 
sede de agravo regimental. Precedentes do STF e do STJ. 2. Agravo regimental 
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provido, para afastar a intempestividade do recurso especial." 

No presente caso, para fins de comprovação da tempestividade do agravo em recurso 

especial, a parte agravante juntou aos autos documento oficial, indicando a ocorrência de suspensão 

do expediente forense e, por conseguinte, a prorrogação do prazo recursal (e-STJ, fls. 235/239). 

Dessa forma, considero tempestivo o agravo em recurso especial e passo a analisá-lo.

Trata-se de agravo interposto por SUPERVIA – CONCESSIONÁRIA DE 

TRANSPORTE FERROVIÁRIO S/A contra decisão que inadmitiu recurso especial pelas razões 

seguintes: 

a) não ocorrência de ofensa ao art. 535 do CPC; e 

b) aplicação da Súmula n. 7/STJ. 

Alega a parte agravante, em síntese, que o recurso especial atendeu aos requisitos de 

admissibilidade, razão pela qual requer o seu processamento. 

O recurso especial foi interposto contra acórdão assim ementado:

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO – DECISÃO 
QUE NEGOU SEGUIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO - 
REDISCUSSÃO DA MATÉRIA JÁ APRECIADA - NÃO DEMONSTRAÇÃO DE 
ERRO OU INJUSTIÇA NA DECISÃO - DECISÃO MANTIDA – REGIMENTAL 
CONHECIDO E IMPROVIDO.

Se o agravante pretende apenas a rediscussão da matéria já apreciada no 
agravo de instrumento, não demonstrando qualquer erro ou injustiça na decisão 
recorrida, esta deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos."

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados.

Aduz a parte recorrente que o acórdão recorrido violou os arts. 535 do CPC e 1.694 do 

CC. Sustenta a impossibilidade de pagar alimentos no montante pleiteado pelos alimentados. Alega 

que a condenação em alimentos não observou o requisito necessidade do alimentado x possibilidade 

do alimentante. 

Passo, pois, à análise das proposições mencionadas. 

I - Art. 535 do CPC 

Afasto a alegada ofensa ao art. 535 do CPC, pois não se verifica nenhum vício que 
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possa nulificar o acórdão recorrido porquanto a Corte de origem examinou e decidiu, de modo claro 

e objetivo, as questões que delimitaram a controvérsia, concluindo pela ausência de comprovação da 

culpa exclusiva da vítima ou de terceiro ou mesmo concorrente da vítima.

Esclareça-se que o órgão colegiado não se obriga a repelir todas as alegações 

expendidas em sede recursal, pois basta que se atenha aos pontos relevantes e necessários ao 

deslinde do litígio e adote fundamentos que se mostrem cabíveis à prolação do julgado, ainda que 

suas conclusões não mereçam a concordância das partes. 

II - Art. 1.694 do CC

Concluir que o valor dos alimentos fixado em antecipação de tutela requerida em ação 

indenizatória não atende ao cotejo entre o binômio necessidade/possibilidade demandaria o reexame 

do conjunto fático-probatório dos autos, procedimento que encontra óbice na Súmula n. 7/STJ. 

Nesse sentido, veja-se o seguinte precedente: 

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. MORTE POR ACIDENTE DE VEÍCULO. DEVER DE INDENIZAR. 
PENSÃO MENSAL. QUANTUM. ALTERAÇÃO. VERIFICAÇÃO DO BINÔMIO 
NECESSIDADE/POSSIBILIDADE. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
RESPONSABILIDADE EXTRACONTRATUAL. JUROS MORATÓRIOS A 
PARTIR DO EVENTO DANOSO. SÚMULA 54/STJ. PROVIMENTO NEGADO.

1. A eg. Corte Estadual entendeu por negar a redução do valor da pensão 
mensal, com esteio nos elementos de prova constantes dos autos, enfatizando a 
observância do binômio necessidade/possibilidade, notadamente comprovação dos 
rendimentos da vítima. Nesse contexto, a alteração desse entendimento, tal como 
pretendida, demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório, o 
que é vedado pela Súmula 7 do STJ, que dispõe: 'A pretensão de simples reexame de 
prova não enseja recurso especial.' 

2. 'Em se tratando de responsabilidade extracontratual, os juros moratórios 
incidem desde o evento danoso, inclusive sobre o valor dos danos morais. Enunciado 
54 da Súmula do STJ' (REsp 1.139.612/PR, Rel. Min. MARIA ISABEL GALLOTTI, 
DJe de 23.3.2011).

3. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no AgRg no REsp n. 
1.447.311/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, DJe de 20/3/2015.)

III - Conclusão

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0117426-1 AREsp 708.950 / MS

Números Origem:  0802734-27.2014.8.12.0021  08027342720148120021  14096482420148120000  
1409648242014812000050003  8027342720148120021

EM MESA JULGADO: 24/11/2015
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS ALBERTO CARVALHO VILHENA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : C R DE S
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL
AGRAVADO : J DE J S (MENOR)
AGRAVADO : J P DE S (MENOR)
REPR. POR : M DE J P
ADVOGADOS : CRISTIANE RODRIGUES MONTALVÃO DE SOUZA

LUCIANA MACEDO GARZIM E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil - Indenização por Dano Moral

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : C R DE S
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL
AGRAVADO : J DE J S (MENOR)
AGRAVADO : J P DE S (MENOR)
REPR. POR : M DE J P
ADVOGADOS : CRISTIANE RODRIGUES MONTALVÃO DE SOUZA

LUCIANA MACEDO GARZIM E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), 
Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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